
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 020/2024 

Dispõe sobre os procedimentos a serem tomados para 
a adoção de   medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, voltadas ao controle de doenças ou 
agravos à saúde, com potencial de crescimento ou de 
disseminação que representem risco ou ameaça à 
saúde pública, no âmbito do combate ao mosquito 
transmissor da Dengue. 

O Prefeito do Município de Imperatriz 

DECRETA: 

Art. 1º Para a realização de ações para eliminação de perigo iminente a saúde 
pública pela presença do mosquito transmissor da Dengue na cidade de 
Imperatriz ficam autorizadas: 

I - realização de campanhas educativas e de orientação à população; 
II - realização de visitas ampla e antecipadamente comunicadas a todos os 

imóveis públicos e particulares, ainda que com posse precária, para eliminação do mosquito e de 
seus criadouros, em área identificada como potencial possuidora de focos de transmissão; 

III - a realização de limpeza de terrenos baldios sem muros ou cercas, pelo próprio 
Município, quando caracterizada situação de abandono sem prejuízo das penalidades cabíveis e 
cobrança pela execução do serviço conforme legislação específica; 

IV - o recolhimento de móveis, sucatas ou qualquer material depositado em vias 
ou logradouros públicos, no caso de situação de abandono ou de ausência de pessoa que possa 
efetuar a retirada, quando se mostre essencial para a contenção das doenças; 

V- ingresso forçado em imóveis públicos e particulares, no caso de situação de 
abandono, ausência ou recusa de pessoa que possa permitir o acesso de agente público, 
regularmente designado e identificado, quando se mostre essencial para a contenção das 
doenças., conforme o inciso IV da Lei Federal 13.301, de 27 de junho de 2016; e  

VI – determinação de eliminação de criadouros do mosquito em imóveis 
particulares, no ato das vistorias previstas no inciso II deste artigo. 

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto considera-se: 
I - móvel ou imóvel em situação de abandono: aquele que demonstre flagrante 

ausência prolongada de utilização, o que pode ser verificado por suas características físicas, por 
sinais de inexistência de conservação, pelo relato de moradores da área ou por outros indícios 
que evidenciem a sua não utilização; e 

II - negativa de acesso: conduta do proprietário ou possuidor que possa restringir 
ou impedir as necessárias ações de constatação da infestação pelo mosquito Aedes Aegypt; 

III - ausência: a impossibilidade de localização de pessoa que possa permitir o 
acesso ao imóvel. 

IV – criadouro do mosquito: qualquer recipiente, artificial ou natural, que possa 
acumular água parada, ainda que em pequena quantidade, como potes plásticos, calhas, caixas 
d’água, bromélias em zona urbana, entre outros;  
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Art. 3º Nos casos em que houver a necessidade de ingresso forçado em imóveis 
públicos e particulares, o agente público competente emitirá relatório circunstanciado no local em 
que for verificada a impossibilidade de entrada. 

§1º Sempre que se mostrar necessário, o agente público competente poderá 
requerer auxílio à autoridade policial ou à Guarda Municipal. 

§2º Constarão do relatório circunstanciado: 
I - as condições em que foi encontrado o imóvel; 
II - as medidas sanitárias adotadas para o controle do vetor e da eliminação de 

criadouros do mosquito transmissor do vírus da dengue, do vírus chikungunya e do vírus da zika; 
III - as recomendações a serem observadas pelo responsável; e 
IV - as medidas adotadas para restabelecer a segurança do imóvel. 
§3º Na hipótese de abandono do imóvel, negativa de acesso ou de ausência de 

pessoa que possa permiti-lo ao agente público, o ingresso forçado deverá ser realizado buscando-
se a mínima intervenção e a preservação da integridade do imóvel. 

§4º As despesas para efetivação do ingresso forçado e demais medidas previstas 
neste Decreto serão cobradas do proprietário do imóvel. 

Art. 4º Todas as medidas que impliquem ingresso, intervenção em imóveis 
privados ou remoção de bens móveis deverão observar os procedimentos estabelecidos no 
presente Decreto e, em especial, os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e legalidade. 

Art. 5º. A Secretaria Municipal de Saúde providenciará a divulgação dos agentes 
públicos que atuam nas ações de fiscalização sanitária e combate às endemias previstas no 
presente Decreto junto à rede mundial de computadores, veículos de imprensa ou mídias sociais. 

§1º Os agentes, no exercício de suas funções, deverão estar uniformizados e 
portarem documento oficial com foto. 

§2º A Secretaria de Saúde divulgará um número de telefone institucional para 
confirmação das identificações dos agentes públicos. 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com prazo de 
vigência de 180 (cento e oitenta) dias. 

Parágrafo único. Findo o prazo previsto no caput deste artigo, os 
procedimentos alterados serão restabelecidos a sua condição originária. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 21 DE FEVEREIRO DE 2024, 171° ANO DA FUNDAÇÃO DE 
IMPERATRIZ. 
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FRANCISCO DE ASSIS ANDRADE RAMOS 
Prefeito Municipal 
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